PARECER Nº 326, DE 2006

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 253, DE 2004

Voto em separado convertido em parecer nos termos do § 5º do artigo 56 da XII CRI


De autoria do Deputado Marcelo Cândido, o projeto em epígrafe disciplina o licenciamento ambiental das atividades e empreendimentos minerários.


Nos termos do item 3, parágrafo único, do artigo  148 do Regimento Interno desta Casa, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 50º a 54º Sessões Ordinárias, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, foi a propositura encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de receber parecer quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Em que pese a manifestação favorável do relator designado, permitimo-nos discordas de sua posição, pelos motivos que passamos a expor.

Apontamos inicialmente que a Constituição Federal, em seu artigo 22, inciso XII, dispõe:

Artigo 22 - Compete privativamente à União legislar sobre:

................................................................................................

XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia;

................................................................................................

Salientamos também que a Secretaria do Meio Ambiente manifestou-se contrariamente à aprovação da propositura, alegando que a mesma, além de ser desnecessária e se sobrepor à legislação federal, contém erros conceituais.

Da mesma forma, a Companhia de Tecnologia e Saneamento Ambiental - CETESB, posicionou-se contrariamente ao projeto, pois já se fiscaliza empreendimentos minerários - principal intuito do legislador. Sustenta, ainda, a CETESB, que as medidas preconizadas são redundantes, por já serem prática adotada, constando da legislação vigente.

Desta forma, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do projeto de lei nº 253, de 2004.

a) Giba Marson – Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado GIBA MARSON  contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 7/3/2006

a) CANDIDO VACCAREZZA – Presidente

BALEIA ROSSI – ROBERTO MORAIS – CANDIDO VACCAREZZA  (com o parecer) – DONISETE BRAGA (com o parecer) – CONTE LOPES – ANALICE FERNANDES

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XII CRI

 De autoria do Deputado Marcelo Cândido, o projeto em epígrafe objetiva disciplinar o licenciamento ambiental das atividades e empreendimentos minerários.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da XII Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Sabemos que a Constituição Federal, em seu artigo 24, VI, dispõe que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção ao meio ambiente.

Salientamos ainda que, conforme o artigo 10 da Lei federal n° 6.938, de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, a construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva e potencialmente poluidores, bem como os capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento de órgão estadual competente, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, em caráter supletivo, sem prejuízo de outras licenças exigíveis.

Nesse sentido, a CPRN – Coordenadoria de Licenciamento Ambiental e Proteção de Recursos Naturais é o órgão da administração do Estado de São Paulo, subordinada à Secretaria Estadual do Meio Ambiente, a quem compete o controle das atividades e empreendimentos efetiva ou potencialmente degradadores dos recursos naturais. São seus Departamentos (DAIA, DEPRN, DUSM e GTR) que emitem pareceres técnicos e licenças ambientais (compreendidas em: Licença Prévia, Licença de Instalação e Licença de Operação, Autorização para Supressão de Vegetação e Alvará de Licença Metropolitana).

O Departamento de Avaliação de Impacto Ambiental – DAIA analisa os Estudos Ambientais de empreendimentos potencialmente impactantes, sujeitos ao licenciamento com Avaliação de Impacto Ambiental, e os PRAD's (Planos de Recuperação de Área Degradada), apresentados para empreendimentos minerários. 

Acrescentamos, também, que esta propositura ressalta, em seu artigo 1°, a observância à legislação federal vigente para obtenção da licença ambiental em tela e está em consonância com as Constituições Federal e Estadual, bem como com a Política Estadual do Meio Ambiente (Lei n° 9.509, de 1997).

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.° 253, de 2004.

É o nosso parecer.

a) DONISETE BRAGA


